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Resumo: A sociedade sofre com a ineficiência legislativa em todas as áreas, mas no Direito 
Penal as consequências são muito mais graves. São diuturnamente editadas leis de 
emergência, com uma única finalidade: resolver os grandes problemas do país através de 
soluções pontuais. Nesse panorama, este estudo busca avaliar a evolução legislativa da 
delação premiada e as mais recentes modificações, pretendendo demonstrar que não se trata 
de uma nova investida no âmbito da justiça negociada, apenas mais uma técnica investigativa 
criada para solucionar a falência da investigação criminal. No Estado Democrático Direito, 
cujo primado da dignidade da pessoa humana é fundamento da sociedade, o modelo 
processual penal acusatório é um objetivo a ser conquistado. Desse modo, partindo de uma 
perspectiva garantista, demonstrar-se-á que os fins almejados pelo Estado não são idôneos a 
justificar o uso da delação premiada, nos termos propostos pelas recentes modificações legais. 
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Abstract: The society suffers from the legislative inefficiency in all areas but in criminal law 
consequences are much more serious. Incessantly, emergency laws are edited with a single 
purpose: to solve the great problems of the country through point solutions. In this 
framework, this study aims to evaluate the legislative evolution of the “delated-award” 
whistleblower and the latest changes,  intending to demonstrate that this is not a new rush on 
justice negotiated , just another investigative technique created to address the failure of the 
criminal investigation.  In the Democratic State Law, the primacy of the dignity of the human 
person is the foundation of society and the accusatoria criminal procedure model is a target to 
be achieved, considering the process is individual state guarantee against arbitrariness. Thus, 
starting from a guaranteeism perspective will be demonstrated that the ends crave by State are 
not suitable to justify the use of the “delated-award” denunciation as an investigative 
technique, as proposed by the most recent legal changes . 
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1 INTRODUÇÃO. 
 

A sociedade brasileira contemporânea vem sendo bombardeada diariamente com 

soluções que, num passe de mágica, resolveriam todos os problemas que fazem deste país 

uma nação subdesenvolvida, dotada de um potencial econômico surpreendente, mas, que não 

consegue trazer condições de vida dignas para a imensa parte da população.   

De modo geral são leis, muitas delas originadas em medidas provisórias que 

desrespeitam flagrantemente os requisitos constitucionais para sua edição, cuja pretensão é 

solucionar de alguma forma as principais consequências dos grandes problemas nacionais. 

Ora, se as pessoas pobres estão passando fome, vamos lhes dar comida (Bolsa Família), se 

faltam médicos no interior, trazemos médicos de fora (Programa Mais Médicos); se os jovens 

negros não estão na Faculdade, façamos cotas. 

Na seara criminal esse fenômeno também se manifesta no que se convencionou 

denominar leis penais de emergência, que criam um sistema penal simbólico cuja única 

finalidade é atender ao clamor popular, que por sua vez em grande parte é fruto de uma 

exposição midiática criteriosamente manipulada. 

Não é o espaço oportuno contudo, para discussão acerca dos benefícios, malefícios e 

ponderação de interesses nos citados programas federais mas, através da experiência 

específica destas modificações e inovações nas legislações penais, pode-se ter certeza que 

nunca tangenciaram a raiz dos problemas. 

Nesse trilhar pode-se dizer que, se o homicídio atinge a família de alguém importante, 

transformemo-lo em crime hediondo (caso Daniela Perez e Lei nº 8.930/94); se o crime de 

tráfico cresce, aumentemos suas penas (Lei. 11.343/06); se fotos íntimas de uma celebridade 

são divulgadas na rede mundial de computadores, em tempo “record” aprovemos uma lei que 

criminaliza de modo extremamente amplo e confuso delitos informáticos (caso Carolina 

Dieckmann e a Lei nº 12.745/12) e, dentro em breve: se crianças cometem crimes (atos 

infracionais) porque ainda não reduzimos a maioridade penal? 

Segundo o Mapa da Violência3, a taxa de homicídios da população total, que em 1996 

era de 24,8 por 100mil habitantes, cresceu para 27,1 em 2011, o que demonstra que a maior 

repressão não surtiu efeito prático na redução da criminalidade. Por outro lado, em 2006, o 

3 O Mapa da Violência Disponível  in:  
<http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2013/mapa2013_homicidios_juventude.pdf > Acesso em: 7 nov. 
2013. 
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sistema penitenciário brasileiro contava com 47.472 pessoas presas por tráfico no país, ao 

passo que em 2012, registrou-se 132.051 presos por esta razão4.  

Ora, se percebe que esse tipo de lei –  fruto de um Congresso Nacional em crise ético-

moral representativa, crise esta que, por sua vez, tem origem numa indispensável reforma 

política, mas que as linhas deste trabalho também não seriam capazes de compreender...– cuja 

proposta é solucionar as grandes mazelas nacionais mas que se aplicam apenas às 

consequências delas, estão muito longe de solucionar os problemas que se propõe a enfrentar. 

É nesse panorama que pretendemos analisar as inovações legislativas sobre o instituto 

da delação premiada, considerando que a proposta legal é solucionar a grave deficiência dos 

meios de investigação, alicerçada numa suposta excepcionalidade e sob o fundamento de um 

direito penal de emergência, razão pela qual exsurge a mesma como um necessário meio de 

investigação cada vez mais rebuscado. 

Destarte, após uma análise acerca de evolução histórica do Instituto, investigar-se-á a 

essência do modelo premial adotado através do conceito de delação premiada, suas 

características, bem como sua inspiração na experiência estrangeira, ao fim pretende-se 

desenvolver uma crítica quanto à sua utilização, norteando-se sempre pela busca de um 

processo penal acusatório inserto no modelo garantista. 

 

2  A EVOLUÇÃO LEGISLATIVA: DE CAUSA GERAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
À CONDIÇÃO IMPEDITIVA DE DEFLAGRAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
 

Em terraes brasilis5 a delação premiada tem longa história. Segundo o professor 

Damásio de Jesus6, ainda nas Ordenações Filipinas, que vigoraram de janeiro de 1603 até a 

entrada em vigor do Código Criminal do Império de 1830, precisamente no Título VI, que 

definia o crime de "Lesa Magestade" assim como no Título CXVI, encontram-se os 

arcabouços históricos do instituto sob a rubrica "Como se perdoará aos malfeitores que derem 

4 �Dados Infopen, Disponível in: <http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BD574E9CE-3C7D-437A-
A5B6-22166AD2E896%7D&Team=&params=itemID=%7BC37B2AE9-4C68-4006-8B16-
24D28407509C%7D;&UIPartUID=%7B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%7D > Acesso em: 
7 nov. 2013. 

5 �Expressão cunhada por Luiz Lênio Streck em Hermenêutica, Estado e Política: uma visão do papel da 
Constituição nos países periféricos, que retrata o modo singular como os institutos jurídicos são adaptados no 
Brasil.   

6 �   JESUS, Damásio E. de. Estágio atual da "delação premiada" no Direito Penal brasileiro. Jus 
Navigandi, Teresina, ano 10, n. 854, 4 nov.2005. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/7551>. Acesso em: 7 
nov. 2013. 
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outros á prisão”.7 

Embora diga-se que no Código do Império de 1830 o instituto havia sido abolido, 

ainda que não faça menção expressa à delação, o aludido diploma faz referência, pois em seu 

art. 7º, que tratava dos crimes de “abuso de liberdade de comunicar os pensamentos”, ao 

tempo em que criminalizava todos aqueles responsáveis pela impressão, distribuição, venda 

entre outros e, de certo modo, premia àqueles que informarem o autor dos escritos com o 

perdão judicial (isenção de pena).8 

Tratamento diverso é emprestado àqueles mesmos crimes no Código Penal de 1890. O 

Governo percebendo que estes criminosos, quais sejam, os autores, vendedores e até mesmo 

os donos da tipografia ou jornal – que à época eram os grandes inimigos do Estado – não se 

sujeitaram àquela barganha prevista no Código do Império, transformaram o delito numa 

“responsabilidade solidária”, precisamente em seu art. 22.9 

Um século após, a delação premiada ressurgi no país com a Lei n.º 8.072, de 26 de 

7 �Ordenações Filipinas < Disponível em: <http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l5p1272.htm> Acesso em: 
7 nov. 2013.  

 

8 �"1º O impressor, gravador, ou lithographo, os quaes ficarão isentos de responsabilidade, mostrando por 
escripto obrigação de responsabilidade do editor, sendo este pessoa conhecida, residente no Brazil, que esteja 
no gozo dos Direitos Politicos; salvo quando escrever em causa propria, caso em que se não exige esta ultima 
qualidade.  

 2º O editor, que se obrigou, o qual ficará isento de responsabilidade, mostrando obrigação, pela qual o 
autor se responsabilise, tendo este as mesmas qualidades exigidas no editor, para escusar o impressor.  

 3º O autor, que se obrigou.  
 4º O vendedor, e o que fizer distribuir os impressos, ou gravuras, quando não constar quem é o 

impressor, ou este fôr residente em paiz estrangeiro, ou quando os impressos, e gravuras já tiverem sido 
condemnados por abuso, e mandados supprimir.  

 5º Os que communicarem por mais de quinze pessoas os escriptos não impressos, senão provarem, 
quem é o autor, e que circularam com o seu consentimento: provando estes requesitos, será responsavel sómente 
o autor.” Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim-16-12-1830.htm, Acesso 
em: 27 de novembro de 2013.  
9 �   Art. 22. Nos crimes de abuso da liberdade de communicação do pensamento são solidariamente 
responsaveis: 
 a) o autor; 
 b) o dono da typographia, lithographia, ou jornal; 
 c) o editor. 
 § 1º Si a typographia, lithographia, ou jornal pertencer a entidade collectiva, sociedade ou companhia, 
os gerentes ou administradores serão solidariamente responsaveis para todos os effeitos legaes. 
 § 2º Serão tambem responsaveis: 
 a) o vendedor ou distribuidor de impressos ou gravuras, quando não constar quem é o dono da 
typographia, lithographia, ou jornal, ou for residente em paiz estrangeiro; 
 b) o vendedor ou distribuidor de escriptos não impressos, comunicados a mais de 15 pessoas, si não 
provar quem é o autor, ou que a venda ou distribuição se fez com o consentimento deste. 
 Art. 23. Nestes crimes não se dá cumplicidade, e a acção criminal respectiva poderá ser intentada contra 
qualquer dos responsaveis solidarios, a arbitrio do queixoso. 

 Disponível em:   
<http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaNormas.action?numero=847&tipo_norma=DEC&data=18901011
&link=s>  Acesso em: 27 de novembro de 2013. 
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julho de 1990, Lei dos Crimes Hediondos que no parágrafo único do seu artigo 8º assim 

disciplinou: “o participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, 

possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços”. Ressalte-se 

que a mesma lei introduziu dispositivo semelhante no Código Penal, precisamente o § 4º do 

art. 159 permitindo ao coautor denunciante, que facilitar a libertação do sequestrado igual 

redução. 

Neste primeiro momento a Delação Premiada – que ao longo das últimas décadas 

recebeu diversos nomen iuris10 – caminhava timidamente como uma causa geral de 

diminuição, restrita ao crime de bando ou quadrilha, cuja finalidade era estimular por meio de 

uma redução na pena corporal a denúncia por parte dos membros daquela com o fito de 

permitir o desbaratamento da quadrilha. 

Em seguida, precisamente em 04 de maio de 1995 era publicada a Lei de Organizações 

Criminosas, cujo instituto recebeu a singela nomenclatura de colaboração espontânea mas, 

cujos efeitos eram similares: causa geral de redução de pena, no patamar de um a dois terços  

desde que a dita colaboração levasse ao esclarecimento das infrações penais e sua autoria, nos 

termos do texto, daquela legislação ora revogada.  

No mesmo ano, a Lei nº 9.080 acrescentou o §2º, ao art. 25 da Lei dos Crimes de 

Colarinho Branco (Lei nº 7.492/86), cuja redação determinava que o coautor ou partícipe que 

através de confissão espontânea revelasse à autoridade policial ou judicial toda a trama 

delituosa teria a sua pena reduzida de um a dois terços. Nesta lei o instituto leva a rubrica de 

confissão espontânea mas, para fazer jus a redução de pena deverá o agente revelar “toda a 

trama delituosa”.  

Na Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/98), surgi no § 5º do art. 1º a figura do 

"colaborador espontâneo", cuja finalidade era prestar esclarecimentos que conduzissem à 

apuração das infrações penais e de sua autoria ou à localização dos bens, direitos ou valores 

objeto do crime. Neste caso, outras benesses eram permitidas, além da redução no mesmo 

patamar citado, poderia o colaborador iniciar o cumprimento de pena em regime aberto, e 

mais, poderia ainda o magistrado – sem qualquer parâmetro, diga-se – deixar de aplicá-la 

(perdão judicial) ou substituir por pena restritiva de direitos, ainda que ausentes os requisitos 

10 �Embora o Professor Damásio de Jesus considere significantes diferenças entre voluntariedade e 
espontaneidade, partiremos do pressuposto de que, como de costume, a divergência entre as nomenclaturas 
usadas nas leis é fruto da má técnica legislativa costumeira em nosso Congresso, razão pela qual 
consideraremos neste trabalho que se referem ao mesmo instituto.   

                                                 



previstos no Código Penal11. 

No final da década de 90, percebeu-se que a ausência de proteção tanto às testemunhas 

como àqueles que porventura viessem a delatar os comparsas prejudicava sobremodo a 

investigação – posto que os coautores não sentiam seguros para imputar os fatos criminosos 

aos comparsas – assim como prejudicava, quando não inviabilizava, a própria condenação 

uma vez que  também as testemunhas não tinham um apoio estatal claramente definido caso 

sentissem-se ameaçadas.  

Nesse panorama, em 13 de julho de 1999, foi instituído o Programa Federal de 

Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, através da Lei nº 9.807, com a promessa 

de que a partir de sua vigência, inúmeros crimes passariam a ser esclarecidos e importante 

instrumento estaria apto a auxiliar a diminuição dos alarmantes índices de violência. 

No capítulo “Da Proteção aos Réus Colaboradores”, a novel legislação permite ao juiz 

conceder o perdão judicial e consequente extinção da punibilidade desde que preenchidos 

alguns requisitos: ser o acusado primário e a colaboração “efetiva e voluntária” resulte na i) 

identificação dos coautores; ii) localização da vítima com a sua integridade física preservada; 

iii) recuperação total ou parcial do produto do crime.  

Em 2002, a malfadada Lei nº 10.409, cujo objeto era o tráfico ilícito de entorpecentes, 

mas foi revogada pouco tempo depois pela Lei nº 11.343/06, ante a enorme quantidade de 

dispositivos vetados – todas as condutas criminosas (arts. 14 a 26), por exemplo – previa nos 

§§ 2º e 3º do art. 32 o sobrestamento do processo ou a redução da pena ao indiciado que, 

espontaneamente, revelasse a existência de organização criminosa, permitindo a prisão de um 

ou mais dos seus integrantes, ou a apreensão do produto, da substância ou da droga ilícita, ou 

que, de qualquer modo, contribuísse para os interesses da Justiça. Havia ainda previsão de que 

caso a revelação fosse posterior à Denúncia, poderia o juiz, ao proferir a sentença, deixar de 

aplicar a pena, ou reduzi-la, de um sexto a dois terços. 

Na atual Lei Antidrogas (Lei nº 11.343/06), o instituto vem sobre a rubrica de 

Colaboração Voluntária, nos termos do art. 41 do referido diploma e, no mesmo caminho dos 

anteriores, prevem uma redução de um a dois terços da pena. 

11 �    § 5º A pena será reduzida de um a dois terços e começará a ser cumprida em regime aberto, podendo o 
juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la por pena restritiva de direitos, se o autor, co-autor ou partícipe 
colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das 
infrações penais e de sua autoria ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime.  

 
 

                                                 



Em 2011 fora promulgada a Lei nº 12.529 que estruturou o Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência permitindo ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 

CADE, em seu art. 86, celebrar aquilo que denomina de “acordo de leniência” com as 

seguintes consequências penais: a) a suspensão do curso do prazo prescricional e b) impede o 

oferecimento da denúncia com relação ao agente beneficiário da leniência, nos crimes contra 

ordem econômica (Lei nº 8.137/90), nos demais crimes diretamente relacionados à prática de 

cartel, tais como os tipificados na Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) e no delito de 

associação criminosa (art. 288 do Código Penal). Há ainda previsão legal de que, cumprido o 

“acordo de leniência” extingue-se automaticamente a punibilidade dos referidos crimes. 

Vislumbra-se aqui uma flagrante violação à titularidade da ação penal pública. É 

consabido que, consoante expressa previsão constitucional, ao Ministério Público foi 

consagrado privativamente o exercício da ação penal pública. Dessarte, muito embora possa o 

Estado através do CADE celebrar acordo em que transacione ação e as penalidades 

administrativas, não nos parece compatível com a Constituição a previsão de que tal acordo 

venha a impedir o Parquet de desempenhar o seu papel constitucional. 

A mais recente investida surge na Lei 12.850/2013 que propõe-se a definir a 

organização criminosa e os meio de investigação, dentre eles, a colaboração premiada. Neste 

novel legislativo há uma sistematização detalhada do instituto, que o aproxima 

consideravelmente da americana plea bargaining, como veremos adiante. 

Entre os pontos relevantes deve-se destacar uma questão que muito irá se discutir 

acerca da possibilidade de aplicação do procedimento nela previsto aos demais casos em que 

a Delação Premiada é permitida. Ora, há um tratamento muito mais benéfico ao delator e, 

como se viu, o instituto não é prerrogativa das organizações criminosas. 

Por outro lado, deve-se anotar a possibilidade intervenção direta do Delegado de 

Polícia, legitimado agora para firmar os acordos de colaboração, consoantes disposto no art. 

4º, § 2º, na medida em que com a manifestação do Ministério Público, poderá requerer ou 

representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício 

não tenha sido previsto na proposta inicial, remetendo-se, no que couber (?), ao art. 28 do 

CPP, que determina a possibilidade de o Juiz, ao discordar do posicionamento do órgão 

Ministério Público ao requerer o arquivamento do inquérito policial, remeter os autos ao 

Procurador-Geral de Justiça a fim de que este ofereça a Denúncia, designe outro órgão ou 

mantenha o entendimento pelo arquivamento quando o juiz estará obrigado a atendê-lo. 



Nesse ponto a crítica do Professor Eugênio Pacelli é ferrenha sob a ótica de que o 

acordo poderá extinguir a persecução penal em relação a determinado agente, viabilizar a 

redução ou substituição da pena condicionando a sentença e promover a extinção da 

punibilidade. Pacelli assenta a inconstitucionalidade do dispositivo em face da invasão das 

atribuições constitucionais do Ministério Público pelo delegado de polícia: 

E isso por uma razão muito simples: a Constituição da República comete à polícia, 
inquinada de judiciária, funções exclusivamente investigatórias (art. 144, §1º, IV, e 
§4º). E, mais, remete e comete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica (art. 
127) e a promoção privativa da ação penal (art. 129, I). (...) 
Assim, temos por absolutamente inconstitucional a instituição de capacidade 
postulatória e de legitimação ativa do delegado de polícia para encerrar qualquer 
modalidade de persecução penal e, menos ainda, para dar ensejo à redução ou 
substituição de pena e à extinção da punibilidade pelo cumprimento do acordo de 
colaboração.  
Se o sistema processual penal brasileiro sequer admite que a autoridade policial 
determine o arquivamento de inquérito policial, como seria possível admitir agora, a 
capacidade de atuação da referida autoridade  (...)12 
 

Não obstante o valor da justiça negociada, notadamente na experiência advinda dos 

institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/9513, há na lei um dispositivo de discutível 

constitucionalidade (art. 4º, § 4º) que permite o não oferecimento da denúncia associado a 

dois requisitos: não ser o colaborador o líder da quadrilha e for o primeiro a prestar a 

colaboração. 

Nota-se, sem embargos, que andou muito mal o legislador. Se por um lado estimula a 

mais rápida colaboração por parte dos agentes, por outro lado deverá enfrentar uma grande 

quantidade de delatores cuja única finalidade será livrar-se da denúncia, que poderão trazer 

falsas informações com o único objetivo de furta-se à ação penal, ao mesmo tempo em que 

desestimula a possibilidade de delatores tardios que não obterão a mesma benesse. 

Cabe ainda dizer que o aludido diploma legal, na medida em que avança na 

concretização de um sistema acusatório impondo o afastamento do juiz os atos de negociação 

entre as partes (§ 6º do art. 4º) e a presença do defensor (§ 5º do art. 4º) permite que o mesmo 

recuse a proposta e a adéque ao caso concreto, o que poderá causar uma forte insegurança 

12 PACELLI, Eugênio. Atualização do Curso de Processo Penal – Comentários ao CPP – Lei 12.850/13. 
Disponível em: http://eugeniopacelli.com.br/atualizacoes/curso-de-processo-penal-17a-edicao-comentarios-
ao-cpp-5a-edicao-lei-12-85013-2/ , acesso em 27 de novembro de 2013. 

13 A Lei 9.099/95 criou quatro categorias de medidas despenalizadoras com relação aos crimes de menor 
potencial ofensivo, quais sejam: composição civil, na qual extingue-se a punibilidade (art. 74, § único);  
transação penal consistente na aplicação imediata de pena alternativa (restritiva de direitos ou multa), por 
proposta do Ministério Público (art. 76); a necessidade de representação da vítima nos delitos de lesões 
corporais culposas ou leves (art. 88); e nos crimes cuja pena mínima não seja superior a 1 (um) ano permitem 
a suspensão condicional do processo (art. 89). 
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para o delator. Este sim, momento em que seria oportuno a utilização do art. 28 do Código de 

Processo Penal.  

 

 

 

 

 

3 DELAÇÃO PREMIADA: O FUTURO DA JUSTIÇA NEGOCIADA OU APENAS UM 

MEIO DE INVESTIGAÇÃO ANTE A FALÊNCIA DO ESTADO NA PERSECUÇÃO 

PENAL?  

 

Não obstante a longa trajetória do instituto na legislação pátria observa-se que as mais 

recentes alterações/inovações aproximam bastante seu procedimento de utilização, conforme 

já mencionado, da plea bargain e guilty plea americanas onde a lógica da justiça negociada, 

segundo Carla Veríssimo De Carli14 chega a encerrar 90% dos casos.  

A plea bargain consiste num processo de negociação entre a acusação, o réu e seu 

defensor, que poderá alcançar dois diferentes resultados: i) o réu pode optar por confessar sua 

culpa (guilty plea ou plea of guilty), renunciando assim ao direito de um julgamento em troca 

de uma redução nas acusações e/ou nas penas que lhe serão aplicadas; ii) pode ainda optar por 

não assumir a culpa mas aceita não discuti-la, ou seja não pretende contender (nolo 

contendere).  

Em ambas, o réu é imediatamente sentenciado, contudo na última não há na seara civil 

a confissão de modo que o acordo na seara criminal não produzirá qualquer efeito no âmbito 

da responsabilidade civil.15 

Dessarte, ouve-se dizer, que esta seria uma solução importada para reduzir a 

14   DE CARLI, Carla Veríssimo. “Delação premiada no brasil: do quê exatamente estamos falando?”. 
In: Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, Boletim n. 204, julho de 2009, disponível em:  
<http://www.ibccrim.org.br/boletim_artigo/3985-Delacao-premiada-no-brasil:-do-que-
exatamente-estamos-falando? >. Acesso em: 8 nov. 2013. 
15  CAMPOS, Gabriel Silveira de Queirós. PLEA BARGAINING E JUSTIÇA CRIMINAL 
CONSENSUAL: ENTRE OS IDEIAIS DE FUNCIONALIDADE E GARANTISMO, Custus Legis, Revista 
eletrônica do Ministério Público federal 2012 pp. 1-26. Disponível em: 
<http://www.prrj.mpf.mp.br/custoslegis/revista/2012_Penal_Processo_Penal_Campos_Plea_B
argaining.pdf >. Acesso em: 8 nov. 2013. 
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criminalidade, contudo, observa-se que no sistema common law –  em que os alicerces do 

Direito são as decisões judiciais e sobressai o princípio do stare decisis, donde se extrai que 

os casos semelhantes devem ser decididos conforme as mesmas regras – a colaboração do 

imputado com a justiça é uma rotina e, por conseguinte, a concessão de benefícios é um dos 

elementos básicos desta relação. Ocorre que nos EUA a ideia é justamente evitar o processo, 

como adverte Frederico Valdez: 

O postulado regente da persecução penal nesses países: princípio da oportunidade, 
confere ao Ministério Público amplo poder de seleção e de condução do processo 
penal com ferramentas como plea bargaining e guilty plea, seguindo a linha do 
utilitarismo inerente ao sistema que abraça negociações entre acusação e defesa 
direcionadas à solução do litígio penal. 

 

Na América do Norte, o sistema anglo-saxão permite acordos inimagináveis 

no modelo processual adotado no Brasil. Segundo Walter Maierovitch16: 

É largamente aplicada no Processo Penal norte-americano, com os mais 
surpreendentes e espantosos acordos (agreement). Inúmeros são os casos de avenças 
disparadas: admite-se trocar homicídio doloso típico por culposo; tráfico por uso de 
drogas; roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo por furto simples. Para os 
críticos mais severos, trata-se de prática lúdica, quando se nota que dez crimes 
variados são trocados pela declaração de culpabilidade (plea of guilty) de apenas um, 
que pode ser até o menos grave. A plea bargaining visa, fundamentalmente, a 
punição, ainda que branda e socialmente injusta. É justificada como poderoso 
remédio contra a impunidade, diante do elevado número de crimes a exigir colheita 
de prova induvidosa da autoria, coma consequente pletora de feitos e insuportável 
carga de trabalho do judiciário. 
 

Entretanto, a negociação a qual se predispõe a delação premiada, difere em muito 

daquela experiência norte americana, cuja solução dos litígios criminais encerra-se numa 

evidente pactuação entre o Ministério Público e o acusado.  

Isto porque, muito embora acirrada a discussão sobre o tema na doutrina, é majoritária 

a posição de que o Ministério Público está subordinado ao princípio da obrigatoriedade da 

ação penal pública, ao contrário do que se observa nos Estados Unidos da América em que o 

Órgão Acusador pauta-se pelo princípio da oportunidade. 

Essa discussão entre obrigatoriedade versus oportunidade ressurgiu com todo o vigor 

após a edição da Lei dos Juizados Especiais (lei 9.099/95) uma vez que algumas das medidas 

despenalizadoras, especificamente a transação penal e a suspensão condicional do processo 

(sursis processual) à primeira vista concediam ao Parquet uma certa discricionariedade no 

16 MAIEROVITCH, Wálter Fanganiello. .Política criminal e plea bargaining. São Paulo. In: Revista de 
Julgados e Doutrina do Tribunal de Justiça de São Paulo nº 04, out./nov./dez. De 1989, p 13.  

 

                                                 



exercício da ação penal. 

É que na transação penal prevista no art. 76 do aludido diploma o Ministério Público 

poderia – poderá na redação original – propor aplicação imediata de pena restritiva de direitos 

ou multa que, se aceita pelo acusado era de imediato aplicada e não importa em reincidência 

tampouco terá efeitos cíveis, sendo registrada apenas para impedir nova utilização dos 

institutos nos cinco anos seguintes. 

Já na suspensão condicional do processo, insculpida o art. 89, novamente a lei 

permitiria ao MP a faculdade de, nos crimes em que a pena seja igual ou inferior a um ano, ao 

oferecer a denúncia, propusesse a suspensão do processo por dois a quatro anos desde que 

cumpridos os requisitos lá descritos. 

Em que pese o caráter negocial, na prática percebeu-se que tais institutos se tratavam 

em verdade de direitos subjetivos dos réus desde que reunidos os pressupostos legais. Essa 

inclusive foi a conclusão que chegou o Supremo Tribunal Federal em reiteradas 

oportunidades, culminando com a edição da Súmula 696: Reunidos os pressupostos legais 

permissivos da suspensão condicional do processo, mas se recusando o Promotor de Justiça a 

propô-la, o Juiz, dissentindo, remeterá a questão ao Procurador-Geral, aplicando-se por 

analogia o art. 28 do Código de Processo Penal.  

Situação diversa é a que se apresenta no novo tratamento da colaboração premiada (ou 

seria extorsão premiada?). 

 Nesse trilhar, percebe-se que a importação deste instituto cria uma figura sui generis. 

A delação premiada regida pela lei 12.850/13 utiliza-se do modelo de negociação americana, 

cujo escopo é buscar a solução do crime e evitar o litígio, com finalidade diversa, tendo por 

único e exclusivo fundamento disponibilizar um meio de investigação às autoridades com o 

intuito de obterem êxito na investigação criminal das atividades ligadas à organizações 

criminosas. 

 Em apurada síntese, calha anotar a lição de Valdez: 

 
Dito isso, é possível, em linhas gerais como uma técnica de investigação sustentada 
na cooperação de pessoa suspeita de envolvimento nos fatos investigado, buscando o 
ingresso cognitivo dos órgãos de persecução penal no interior da organização 
criminosa a partir da confissão do colaborador, sendo que a atitude cooperativa 
advém, de regra, da expectativa de prêmio consistente em futura amenização da 
punição, em vista da relevância da informação voluntariamente prestada. 

 

Cabe salientar que muito embora o legislador tenha buscado apagar a pecha de 



“delator” com a nova nomenclatura de “colaboração premiada”, entende-se que não obstante 

sua roupagem diversa traduz o mesmo instituto da delação, presente desde os tempos mais 

remotos onde o Estado estimula um dos criminosos a trair o bando em busca de provas para a 

persecução penal. 

Luiz Flávio Gomes e Raúl Cervini relatam que ocorre a chamada delação premiada 

quando um acusado não só confessa sua participação no delito imputado (isto é, admite sua 

responsabilidade), senão também delata (incrimina) outro ou outros participantes do mesmo 

fato, contribuindo para o esclarecimento de outro ou outros crimes e sua autoria.17 

Nesse sentido entende-se que a Delação Premiada consiste numa técnica de 

investigação, embasada na cooperação de um dos autores do delito que assume sua 

participação na expectativa de galgar um prêmio – redução de pena, perdão judicial, etc – e 

não somente aponta (delata) os demais comparsas mas também esclarece o modus operandi, a 

estrutura organizacional, a individualização das tarefas e auxilia na recuperação total ou 

parcial do produto do crime.18 

Firmada tais premissas, é indispensável analisar a verdadeira faceta da delação 

premiada aplicada ao sistema romanístico. Consoante os argumentos introdutórios, vê-se aqui 

mais um exemplo de direito penal de emergência: ante a atestada incapacidade policial para 

investigar as organizações criminosas, procede-se a uma verdadeira involução, que é expressa 

através da reedição de mecanismos inquisitivos. 

Não seria a delação premiada uma forma abrandada de tortura19? Confessa-me ou te 

devoro, eis a barganha. Num sistema atual em que a prisão, não obstante ser a exceção, 

externa-se, fundada num conceito abstrato de “garantia da ordem pública” e ajusta-se num 

passe de retórica a quem bem aprouver, aliada agora à possibilidade de negociação, inclusive 

encampada pelo Delegado de Polícia, num país em que a estrutura da Defensoria Pública está 

muito aquém daquela do Órgão Acusador, mostra-se um lugar propício para injustiças. 

Em síntese apura-se que o sistema premial aplicado aos ordenamentos jurídicos de 

17 � GOMES, Luiz Flávio; CERVINI, Raúl. Crime Organizado: enfoques criminológico, jurídico (Lei 
9.034/1995) e político-criminal. São Paulo. 1995. Revista dos Tribunais, p. 131-132.  
 
18 PEREIRA, Frederico Valdez. Delação premiada: legitimidade e procedimento. Curitiba: Juruá, 2013, pp. 28 e 

35. 
19 “A lógica do prêmio, por isso, não deixa de estar embasada em um instrumento de pressão sobre o acusado, 

no caso, à diferença da tortura: uma pressão de natureza premial e não agressiva, que reforça os instrumentos 
à disposição do acusador. À vista disso, advém a expressão utilizada por Padovanni referindo-se à técnica dos 
arrependidos como uma 'suave inquisição'.” In PEREIRA, Frederico Valdez. Delação premiada: 
legitimidade e procedimento. Curitiba: Juruá, 2013, p.66. 

                                                 



origem romanística não se coaduna com a ideia de negociação. A experiência italiana 

demonstra claramente o conteúdo da delação premiada: diante das grandes máfias italianas do 

século passado, o Estado inoperante, e sem conseguir avançar na investigação editou a Lei 

dos Arrependidos cuja justificativa e escopo são fundamentalmente próximos aqueles 

aplicados no Brasil, na qual pretendia-se aliciar membros da máfia a colaborar com o Estado 

para o seu desmantelamento. 

Luigi Ferraioli20, analisando a lei dos pentiti, os arrependidos,  critica a dimensão que 

é dado ao órgão acusador, esclarecendo qual é o real poder de barganha do acusado: “É 

verdade que o imputado pode rechaçar estas propostas de acusação e desejar a realização do 

julgamento. No entanto, a entidade dos benefícios é tal que, comparada aos riscos que a 

condenação com o juízo público pode acarretar, até um inocente teria interesse em aceitá-la 

em troca de uma confissão ou da colaboração com a acusação”. 

Um réu acusado de integrar uma organização criminosa, frente a realidade da situação 

carcerária no Brasil, sem prazo para que possa responder o processo em liberdade, é uma 

presa fácil para qualquer benevolência que lhe possa ser útil, de modo que a junção entre os 

fatores acima citados pode levar a violações e arbitrariedades. Sem dúvida o crescimento 

legislativo nessa seara tem um propósito, afinal, “é sobretudo graças a ele que se pode 

desenvolver um conúbio perverso entre encarceramento preventivo e delação premiada com a 

acusação: o primeiro utilizado como meio de pressão sobre os imputados para obter deles a 

segunda”21. 

No Brasil firmou-se a crença de que a investigação criminal é o grande obstáculo para 

redução da criminalidade e por isso é necessária a “modernização”. É consabido que a prova 

no processo penal pátrio é, por excelência, a testemunhal uma vez que inexiste aparato 

tecnológico, pessoal qualificado e decentemente remunerado a fim de que possa angariar 

provas robustas e firmes dos fatos delituosos. 

A dificuldade já é imensa nos delitos de comuns, embora superada por um judiciário 

conivente que profere condenações com base em provas frágeis e superficiais, quiçá naqueles 

especializados nos quais a inteligência e o planejamento são as marcas primordiais, aliado ao 

fato de que, comumente, tais criminoso podem custear grandes advogados que expõe a 

deficiência dos meios investigatórios de modo contundente. 

20 FERRAIOLI, Luigi. Direito e razão. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 765. 
 
21 FERRAIOLI, Luigi. Direito e razão. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 761. 

                                                 



Nesse prisma em que se buscam meios de superar a falência da investigação criminal, 

partindo-se da premissa que a condenação é a solução da criminalidade e a prova testemunhal 

é o caminho mais curto para a condenação, não haveria melhor método então que a delação 

premiada, ou colaboração premida como determina o novo diploma. Transforar o réu em 

testemunha é sem dúvida a prova menos confiável, mas seria um mal necessário. Sem razão. 

A doutrina alemã, consoante coerente exposição de Frederico Valdez, conceitua esta 

crise na investigação, consolidada na constatação de que certos crimes não conseguem ser 

devidamente esclarecidos, numa única e feliz expressão Ermittlungsnotstand22, que numa 

tradução livre representaria o “estado de necessidade na investigação”, que requer medidas 

especiais para sua transposição. 

No brazilian law está se estabelecendo um modelo temerário em que o Estado 

Democrático pretende resolver o problema de todo o aparato judiciário, fundado na falta de 

pessoal, de investimento, e sobretudo numa gestão deficiente, enraizado ainda na própria 

formação acadêmica dos atores jurídicos, com a inserção de um meio investigativo típico do 

Estado de Emergência. 

 Na precisa lição do Professor Jacinto Miranda23:  

A questão da delação premiada é típica de momentos crise. Não se trata de uma 
estrutura gratuita mas de algo que vem como efeito de uma causa, sobre a qual é 
preciso indagar. A causa da delação premiada no Brasil de hoje é banal e remete ao 
processo e ao judiciário como um todo. Isso parece evidente num país que 
enveredou pelo neoliberalismo, minimizou o Estado e não disponibiliza condições 
efetivas de atuação de seus órgãos.  
Assim, ela (a crise) parece sintomática da falta de estrutura condizente, capaz de 
proporcionar uma correta investigação, ou seja, aquela desenvolvida dentro dos 
padrões normais, isto é, aqueles fixados a partir dos princípios que instauraram a 
modernidade e estão agora estampados na Constituição da República. 

 

Desmistificada a real natureza do instituto sob enfoque, percebe-se que se trata de 

mais uma medida emergencial, com o gravame de sua aplicação na seara criminal cujo 

objetivo é a solução da ineficiência da investigação criminal num passe de mágica, numa 

suposta negociação com o corréu, que tem um futuro previsível de injustiças e abusos, sempre 

calcados na necessidade de imposta pela mídia de recrudescimento do sistema punitivo. 

22  Segundo o Dicionário Michaelis: Ermittlungs: inquérito, averiguação, investigação, apuração. Stand: 
estado, situação. Not: necessidade, dificuldade. 

 
23 � COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. “Fundamentos à inconstitucionalidade da delação 
premiada”. In: Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. Ano 13, n. 159, fevereiro de 2006, pp. 7-
9. 
 

                                                 



 
4 OS FINS JUSTIFICAM OS MEIOS? UMA ABORDAGEM CRÍTICA ACERCA DA 
DELAÇÃO. 
 

A resposta ao aludido questionamento impõe a definição de que modelo processual 

penal é almejado, mormente porque a chave para a solução do problema proposto esbarra num 

conflito entre a necessidade de garantia dos direitos individuais e a eficiência do processo 

penal e do sistema penal como um todo. 

De um lado, está a posição garantista da qual extrai-se que o processo penal deverá ser 

um meio a partir do qual sejam assegurado os direitos, garantias e liberdades individuais 

impondo limites frente ao poder estatal. Ao revés, partindo de posição diametralmente oposta, 

encontra-se o modelo dito funcional cujo escopo é a busca pela eficiência do Estado na 

consecução das atribuições persecutórias e punitivas. 

Nesse caminhar, impende afirmar que a consecução dos objetivos do Estado 

Democrático de Direito perpassa pelo reconhecimento de uma dimensão substancial da 

Constituição, deixando de lado o mero caráter procedimental desta. Assim, norteando-se pelo 

princípio da dignidade da pessoa humana, no qual os direitos fundamentais sobrepõem-se à 

invasão Estatal, repudia-se o modelo em que se busca a obtenção da maior eficácia ao sistema 

penal. 

Vislumbra-se uma contradição direta entre o atual Estado de Emergência e uma das 

funções do Estado de Direito, qual seja, a jurisdição penal, apontada por Luigi Ferraioli de 

modo preciso: “as práticas, de fato, todas as vezes obstaculizadas por impasse legais e 

garantistas, são sempre vistas com sentimento de exceção, isto é, com a ideia de que, no caso 

concreto, tanto mais de política ou socialmente grave e alarmante, é excepcional em relação à 

regra”.24 

A crise instaurada na investigação criminal, superdimensionada pelos contornos que a 

mídia impõe, produz um clamor público para a solução. De fato, instaura-se na sociedade o 

estado de terror, a fim de que as pessoas aceitem e se convençam de que precisa de medidas 

excepcionais, tal qual a delação premiada para fazer com que retornem ao seu estado de 

normalidade. 

 O Professor Rogério Sanches, comentando a mais nova roupagem da Delação 

premiada, assevera: “Em verdade, a criminalidade organizada, face às suas peculiaridades, 

24 FERRAIOLI, Luigi. Direito e razão. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 747. 
                                                 



reclama uma nova visão sobre os meios de prova a serem utilizados para fazer frente a seu 

poderio”.25 

Partindo de tal premissa, entende-se que é necessário compreender o instituto à luz da 

excepcionalidade, uma vez que as organizações criminosas vêm assumindo o grande papel de 

vilão. Dos crimes aquele mais nefasto e cuja persecução se torna mais complexa.  

Esse tipo de delito cria extensos vínculos, que ultrapassam fronteiras, enraizando-se 

através da sociedade, da economia e da política detendo um enorme poder de corrupção que, 

nas palavras de Alberto Silva Franco: “é capaz de inerciar e fragilizar os poderes do próprio 

Estado”.26 

Enfim, as organizações criminosas revelam-se, no limiar do século XXI, o grande 

inimigo do Estado – tal qual outrora aqueles delitos de abuso da liberdade de comunicar os 

pensamentos – e passíveis, portanto de tratamento diferenciado. 

A legislação pátria, notadamente a Lei n° 12.850/13, se aproxima muito das teorias 

esposadas por Gunter Jakobs na medida em que se criam duas categorias, a primeira delas 

refere-se ao delator, que é recepcionado pelo sistema, ante a sua indispensável colaboração, 

sendo a segunda categoria aquela em que se enquadram os demais membros da organização 

criminosa, porque não chamá-los então de inimigos? Márcio Cancio Meliá em Direito Penal 

do Inimigo – Noções e crítica, chega a dizer que as organizações criminosas ameaçam o 

próprio sistema político-institucional27.   

 Há um quê maquiavélico na pergunta que encabeça este tópico. Em O Príncipe, o 

próprio Maquiável faz uma afirmação que parece ser a mola propulsora para justificar a 

utilização deste instituto: “É muito justa esta minha asserção: justum enim est bellum quibus 

necessarium, et pia arma ubi nula nisi armis spes est – justa, na verdade, é a guerra, quando 

necessária, e piedosas as armas quando só nas armas reside a esperança”.28 

Destarte, afigura-se a organização criminosa como o grande inimigo a ser enfrentado 

pelas Autoridades. É nesse panorama, em que alguns delitos se mostram excepcionais e cujos 

meios normais de investigação não são aptos à devida persecução criminal, que ressurge a 

delação premiada, (mais uma vez, não seria extorsão premiada?) como proposta temerária 

25 CUNHA, Rogério Sanches e PINTO, Ronaldo Batista. Crime Organizado – comentários à nova lei sobre 
o Crime Organizado – Lei nº 12.850/2013. Salvador: Editora JusPODIVM, 2013, p. 39. 

26 FRANCO, Alberto Silva. O Crime Organizado e a Legislação Brasileira. São Paulo: RT, 1995, p. 75. 
27   CANCIO MELIÁ, Manuel, JAKOBS, Günther. Direito Penal do Inimigo Noções Críticas, Org e trad. 
André Luís Callegari, Nereu José Giacomolli. 4ª ed – Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 104.  
28 MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe, Coleção Os Pensadores, vol. IX, 1ª ed. – São Paulo: Athena Editora, 

1973, p.114. 

                                                 



para solução. Novamente recorre-se a apurada análise sobre a lei dos pentiti de Luigi 

Ferraioli: 

 
Compreende-se a perfeita coerência com este esquema da lei sobre os arrependidos, 
que indica não só um meio mas também um fim. A confissão, e sobretudo a 
colaboração mediante a denúncia dos coautores, funcionam de fato como resultados 
não apenas processuais mas também penalmente relevantes. Com elas o acusado 
além da relevância e, talvez, da importância fundamental das suas revelações, passa 
a tomar o partido da acusação e dá prova visível e certa, muio mais do que da sua 
culpabilidade ou de seus companheiros, da sua escolha anticriminal. Deste modo, o 
processo se converteu em lugar em que não apenas (ou nem tanto) se comprova 
senão que se põe em prática diretamente em pressuposto substancial da pena; onde 
não apenas se prova,  senão que se põe em prática  diretamente e se define o caráter 
de “amigo” (arrependido, dissociado ou similar) ou de “inimigo” do imputado, 
segundo se ponha ou não por parte da acusação diante da defesa, cujo papel teria 
sem embargo direito a representar. 29 

 

A delação proposta pelo Estado não está calcada no arrependimento do agente, muito 

pelo contrário, pouco importa se a decisão de colaborar com a investigação foi espontânea, 

induzida ou quem sabe “imposta pela situação”.  

Todavia, não se pode olvidar o conteúdo simbólico que a delação premiada representa. 

Demonstra-se que, não obstante a falência da ressocialização, vista diariamente em todo 

sistema penitenciário nacional, ainda é possível trazer de volta o criminoso – ainda que seja o 

inimigo – e o mostrar que o Estado de Direito pode conceder uma forma de perdão aquele que 

ajudá-lo. 

A que ponto chegaremos? Num Estado Democrático de Direito em que um dos 

princípios norteadores de sua Carta Magna é a moralidade, como se pode aceitar e estimular 

essa barganha com o criminoso? Inexiste um conteúdo ético mínimo, através de meios 

imorais utilizados para evitar a impunidade encobre-se como braço amigo e torna-se impune o 

delator. Eugênio Raul Zaffaroni brada insistentemente: o estado está se valendo da cooperação 

de um delinquente, comprada ao preço da impunidade para “fazer a justiça”.30 

Cesare Beccaria31, ainda em meados do século XVIII, já demonstrava profunda 

inquietação com o instituto, sendo digna de nota a atualidade dos seus ensinamentos: 

Alguns Tribunais oferecem a impunidade àquele cúmplice de delito grave que 
denuncie seus companheiros. Os inconvenientes são que a nação autoriza a traição, 

29 FERRAIOLI, Luigi. Direito e razão. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 759/760 
 
30 ZAFFARONI, Eugênio Raúl. Crime Organizado: uma categoria frustrada. Discursos Sediciosos. 

Instituto Carioca de Criminologia. Rio de Haneiro: Relume/ Dumará, ano I, v. 1, 1996, p. 59.  
31 BECCARIA , Cesare. Dos Delitos e das Penas. São Paulo: Editora Martins Fontes, 2005, pp. 124/125. 
 

                                                 



detestável mesmo entre os celerados, porque são menos fatais a uma nação os delitos 
de coragem que os de vileza: porque a coragem não é frequente, já que só se espera 
uma força benéfica e diretriz que faça concorrer ao bem público, enquanto a vileza é 
mais comum e contagiosa, e sempre mais se concentra em si mesma. Ademais, o 
tribunal revela a sua própria incerteza, fraqueza da lei, que implora a ajuda de quem 
a ofende. (…) 
Uma tal lei, portanto, deveria unir a impunidade ao banimento do delator... Mas em 
vão me atormento para destruir o remorso que sinto autorizando as leis sacrossantas, 
monumentos de confiança pública, base da moral humana, à traição e à 
dissimulação. Além disso, que exemplo haveria para a nação se negasse a 
impunidade prometida e por meio de filigranas legais se arrastasse ao suplício, a 
despeito da fé pública,, quem acorreu ao convite das leis! 
 

É fácil perceber que o discurso sedicioso da necessidade de se combater a 

excepcionalidade, impõe a edição de medidas emergenciais (também excepcionais) que se 

propõem a solucionar o grande problema da criminalidade organizada, contudo a questão aqui 

posta é diversa. O Estado de Direito pode utilizar-se dessa prática, e utiliza com frequência, 

conforme citado alhures, em todas as áreas da administração pública, contudo, na seara 

criminal a situação é de fato muito mais perigosa. 

Ora, na delação premiada, o acusado abandona “voluntariamente” seu estado de 

sujeito de direito, e passa à condição de objeto da investigação. Uma testemunha, não como 

outra qualquer uma vez que seu futuro depende da efetivação da sua colaboração, desde que 

as finalidades constantes no termo de colaboração sejam atingidas. 

Além do mais, há na delação uma antecipação do juízo de condenação ao delator, pois 

ao homologar o acordo entre a defesa e a acusação o juiz aceita a condição de culpado sem a 

instrução criminal. Assim, fere de morte a imparcialidade do magistrado e impede o regular 

desenvolvimento do contraditório no processo uma vez que a versão acusatória já foi aceita 

pelo Juízo restando agora somente a busca de outros elementos que a corroborem. 

Nunca se sabe, somente agora o legislador firmou o conceito para organizações 

criminosas, sem perder de vista que as mesmas são na verdade uma reunião de pessoas com o 

objetivo de cometer crimes, com penas superiores a 4 anos. Num país em que a expansão 

legislativa cria figuras típicas das mais bizarras, não demorará muito para que usar máscara na 

rua transforme-se em delito, senão hediondo. 

A história é repleta de delatores famosos e sempre com consequências nefastas.  Na 

Roma antiga, Marcus Junius Brutus conspirou contra Júlio César que restou apunhalado pelas 

costas, suas últimas palavras ecoam por toda história: “Até tu, Brutus?”. Em troca de 30 

moedas de prata, Jesus foi traído por Judas com um beijo no rosto e levado a cruz. Na 

literatura, William Shakespeare, relata a traição a partir da história de Desdêmona, esposa de 



Otelo, que  perdeu a vida por causa da traição de Iago.  

No Brasil de 1789, Joaquim Silvério dos Reis, delatou Tiradentes, que à época 

organizava um levante separatista contra a Coroa Portuguesa por conta das taxas abusiva. 

Enquanto o delator ganhou posses e nomeações, Tiradentes acabou enforcado e esquartejado. 

A independência do Brasil atrasou décadas acontecendo apenas em 1822.   

 Todos eram a sua época os grandes inimigos do poder estabelecido, mas quem serão 

os inimigos do futuro? 

 

5  CONCLUSÃO. 
 

Em desate, com base na análise até aqui descrita pode se compreender que as mais 

novas versões legais trazem a delação como solução mágica para problemas sistemáticos cuja 

solução demanda tempo, investimento e vontade política, elementos estes ausentes na figura 

criada. 

Embora, a nova colaboração premiada passe a impressão de um passo adiante na 

justiça negociada, numa pretensa importação do instituto norte-americano da plea bargain, 

distancia-se consideravelmente do mesmo, uma vez que no sistema romanístico, a delação 

não é nada mais que um meio de investigação colocado à disposição da Autoridade Policial. 

Esse meio de investigação, por sua vez é justificado em face das peculiaridades da 

criminalidade organizada, que sob a ótica de grande inimiga do Estado de Direito, permite 

uma intervenção diferenciada, sobrepondo o ideal de um sistema garantista onde o processo é 

um limite à intervenção estatal, por uma noção funcional em que a necessidade de eficiência é 

o primado. 

Conceber que o uso da delação é premiada é aceitável frente a criminalidade 

organizada é um passo perigoso, aceitando-se um Estado de Emergência,  por conta de uma 

política do terror, a sociedade faz concessões de suas garantias fundamentais em prol de uma 

propagada eficiência. 

Com efeito, na busca por um Estado Democrático de Direito, fundado na dignidade da 

pessoa humana é inaceitável que seja o acusado transformado em meio de prova, fazendo cair 

por terra garantias conquistadas com muito sacrifício sob a expectativa da eficácia da 

persecução penal. 

 Nesse viés, identifica-se a delação tal qual uma grave violação ao mínimo ético 



imposto pela Constituição, distanciando-se consideravelmente do modelo processual penal 

acusatório de cunho garantista, aproximando-se de um sistema funcional em que o Estado 

estimula a vileza presente na traição, na vã promessa de solução da crise na investigação 

criminal. 

As experiências históricas demonstram que os fins jamais justificarão os meios. 
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